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oTRATIVO N“ 041/2026 - PMBGR/PI

PRO^^SSO ADMINISTRATIVO N° 322/2025 - PMBGR/PI
PREGÃO ELETRÔNICO N" 082/2025 - PMBGR/PI

xTERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N*» 041/2026, QUE
FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA

GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PIAUÍ E A EMPRESA VIANA
& VASCONCELOS LTDA (R P A ROGER PECAS E ACESSÓRIOS),
CNPJN“ 46.895.528/0001-77.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO, ESTADO DO PlAUl, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede na PRAÇA CHIQUINHO EZEQUIEL, 2222, CENTRO, BAIXA GRANDE DO RIBEIRO (PI), CEP:

64.868-000, TELEFONE: 89 - 3570-1473, inscrita no CNPJ SOB O N® 41.522.178/0001-80, neste ato representada pelo

Prefeito Municipal o Sr. JOSÉ LUIS SOUSA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o N° 062.824.233-68, doravante

denominado CONTRATANTE, e a empresa VIANA & VASCONCELOS LTDA (R P A ROGER PECAS E

ACESSÓRIOS), inscrito(a) no CNPJ/MF sob o N» 46.895.528/0001-77, sediada na R RAIMUNDO CARDOSO DE

MELO. N“ 71, BAIRRO: PRINCESA DO SUL, FLORIANO-PI, CEP: 64.806-755, TeIefone[89) 9985-1407, E-mail:

dennerT274@gmail.com, doravante designada GONTRATADGr neste ato representada pelo Sr(a). DENNER ROGER

LIMA VASCONCELOS, inscrito (a) no CPF sob o 076^508.873-83^ tendo em visla o que consta no Processo n”

322/2025 e em observância às dispps|çÕés;:àâ:Íeí:;;®4iÍ33/2PM Termo de Contrato,

. decorrente do Pregão E/efrôn/co M;ti|2^Ó2ií^;: reatòM Grande do Ribeiro-PI,

mediante as cláusulas e condições á;:s^u|eriMpádãsi;!:j'g^^^

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art 92,1 e 11}

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O

FORNECIMENTO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS NOVAS, ORIGINAIS OU GENUÍNAS, OU DE QUALIDADE

EQUIVALENTE, DESTINADAS A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA OFICIAL DO MUNICÍPIO

DE BAIXA GRANDE DO RIBEIRO-PI, ABRANGENDO VEÍCULOS VINCULADOS AS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE

SAÚDE, EDUCAÇÃO, ASSISTÊNCIA SOCIAL, ADMINISTRAÇÃO E INFRAESTRUTURA E DEMAIS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, CONFORME ESPECIFICACÔES QUANTITATIVOS E VALORES

ESTIMADOS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA {LOTE;19), nas condições estabelecidas no ANEXO I-

TERMO DE REFERENCIA, em decorrência do êxito alcançado pela Contratada no processo administrativo n”.

322/2025, Procedimento 082/2025, sob a modalidade Pregão Eletrônico.

Descrição do objeto:
LOTE 19 - ÔNIBUS M. BENS/OF1519 R.ORE PLACA: OUD-g055

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

VEICULO 08; ÚNIBUS M. BENS/OF 1519 R.ORE PLACA; OUD-9055

DESCRIÇÃO DAS PEÇASfTEM MARCAUNID. QUANT. V. UNrTARIO V.TOTAL

1 ABRAÇADEIRA FILTRO AR UNID PEÇA MAIS 4 RS 115.32 R$461,28

ABRAÇADEIRA TURBINA R$481,282 UNID PEÇA MAIS R$ 120,324

ACOPLAMENTO HÉLICE RADIADOR3 VISCONDE RS 500,95 R$ 500,95UNID 1

4 R$524,98ALGEMA MOLA DIANTEIRA UNID KIT CIA 2 RS 262,49

5 ALGEMA MOLA TRASEIRA UNID KIT CIA 2 R$205,00 R$ 410,00

6 AMORTECEDOR DIANTEIRO R$4.200,00UNID PERFECT 4 RS 1.050,00

7 AMORTECEDOR TRASEIRO R$4.523,52UNID PERFECT RS 1.130,884

AUTOMÁTICO MOTOR PARTIDA6 UNID VALEO R$640,941 RS 640,94
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BARRA DIREÇÃO CENTRAL R$ 2.640.00RS 1.320,00PERFECTUNID 2g

BARRA DIREÇÃO LATERAL R$ 2.826,68UNID PERFECT RS 1.413,34210

R$271.97NGK 1 R$271,97BOBINA CAMPO MOTOR PARTIDA UNID11

BOMBA D’ÁGUA 1 R$799,42 R$799.42UNID URBA12

R$930.78SAMPEL RS 155.1313 BUCHA BARRA ESTABILIZADORA UNID 6

COFAP 6 R$ 160,3314 BUCHA MOLA DIANTEIRO UNID

R$ 153,15 R$918.90UNID COFAP 615 BUCHA MOLA TRASEIRO

R$181,89BUZINA UNID VETOR 1 R$ 181,8916

CATRACA FREIO AUTOMÁTICA DIANTEIRA
R$ 3.759,88KIT CIA R$ 939,97UNID 417

L/D

CATRACA FREIO AUTOMÁTICA DIANTEIRA
R$4.480,00KIT CIAUNID 4 RS 1.120,0018

L/E

CATRACA FREIO AUTOMÁTICA TRASEIRA
R$ 3.682,4419 UNID KIT CIA 4 RS 920,61

L/D

CATRACA FREIO AUTOMÁTICA TRASEIRA
R$ 4.858,88KIT CIA RS 1.214,7220 UNID 4

L/E

R$2.079,14UNID TRW RS 1,039,5721 CILINDRO AUXILIAR EMBREAGEM 2

LÜKCILINDRO MESTRE EMBREAGEM UNID 2 :RS;L;337,31 R$ 2.674,6222

R$2.976,34CILINDRO MESTRE FREIO UNID TRW: 2 rs;í;488,i723

: VISCONDE. RS i-319,5124 COLMEIA RADIADOR UNID 1 R$1.319.51

R$ 2.723,00COXIM MOTOR UNID SAMPEL^ RS:1361.5025 2

IMA^ 539,26 R$ 1.078,5226 CRUZETACARDAN UNID 2

CUBO RODA DIANTEIRA HIPERÍFREIOS 354,85 R$5.419,4027 UNID 4

R$ 5.219,7226 CUBO RODA TRASEIRA UNID HIPER FREIOS 4 RST.304,93

R$4.628.3629 CUICA FREIO DIANTEIRA UNID HIPER FREIOS 4 RS 1.157,09

HIPER FREIOS R$5.021.4430 CUICA FREIO TRASEIRA UNID 4 RS 1.255,36

EIXO BENDiX MOTOR PARTIDA UNID VALEO 1 RS 706,90 R$706.9031

R$2.292,7132 EMBREAGEM VISCOSA UNID VISCONDE 1 RS 2.292,71

BOSCH RS 639,75 R$ 639,7533 ESTATORALTERNADOR UNID 1

34 GRAMPO MOLA DIANTEIRA UNID COFAP RS 136,92 R$547,684

R$ 625,9635 GRAMPO MOU TRASEIRA UNID COFAP R$ 156,494

UNID R$ 958,1036 INDUZIDO MOTOR PARTIDA VALEO 1 RS 958,10

JOGO BUCHAS MOTOR PARTIDA UNID RS 153,63 R$153,6337 ZM 1

38 JOGO EMBUCHAMENTO DIANTEIRO UNID ZM 1 R$ 988,13 R$988,13

R$2.377,0839 JOGO LONA FREIO DIANTEIRO UNID SYL 4 R$ 594,27

R$ 2.285,5640 JOGO LONA FREIO TRASEIRO UNID SYL 4 RS 571,39

R$751,3641 JUMELO MOLA DIANTEIRO UNID IWA 2 RS 375,68

R$773,0242 JUMELO MOLA TRASEIRO UNID IWA R$386,512

LUK R$ 7.739,7443 KIT EMBREAGEM UNID 1 RS 7.739,74

R$1.188,8744 LUVACARDAN UNID LUK 1 RS 1.188,87

R$600,6045 MANCAL DIANTEIRO MOTOR PARTIDA R$ 500,60UNID IMA 1

46 R$455.02MANGOTE RADIADOR INFERIOR UNID MG 1 RS 455,02

MANGOTE RADIADOR SUPERIOR R$ 520.2347 UNID MG 1 RS 520,23
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R$ 2.659.32RS 1.329,66COFAP 2UNIDMOLA 2® VIRADA DIANTEIRA48

R$1.898,44R$ 949,22COFAP 2UNIDMOLA 2® VIRADA TRASEIRA49

R$ 1.565,56RS 782,78COFAP 2UNIDMOLA 3“VIRADA DIANTEIRA50

R$1.391.20R$ 69.5,60COFAP 2UNIDMOLA 3® VIRADA TRASEIRA51

R$ 3.723,30RS 1.861,65COFAP 2UNIDMOLAMESTRE DIANTEIRA52

R$2.212.14RS 1.106,072UNID COFAPMOLA MESTRE TRASEIRA53

R$530,^RS 132.744PERFECTPARAFUSO CENTRO DIANTEIRO UNID54

R$ 520,16RS 130,04COFAP 4UNIDPARAFUSO CENTRO TRASEIRO55

R$645.24RS 107,54KIT CIA 6UNIDPINO FEIXE MOLA DIANTEIRA56

R$ 603,54R$ 100,59KIT CIA 6UNIDPINO FEIXE MOLA TRASEIRA57

R$1.122,03RS 1.122,031UNID IMAPONTEIRA CARDAN58

R$642.14VALEO RS 642,141REGULADOR ALTERNADOR UNID

R$ 575,48RS 143,87SABO 4RETENTOR RODA DIANTEIRA UNID60

R$519,20RS Í29,80UNID SABO 4RETENTOR RODA TRASEIRA61

R$ 95,23R$ 95,23IRB 1ROLAMENTO ALTERNADOR DIANTEIRO UNID62

R$ 104,351 RS 104,35UNID IRBROLAMENTO ALTERNADOR TRASEIRO63

R$594,47ÇOFAP; i;::::;:p::594,471ROLAMENTO CARDAN UNID64

!Í$:456,63 R$ 1.826,52iÇÕFAPROLAMENTO RODA DIANTEIRA EXTERNO UNID65

R$1.778.28:R$;444,57UNID :ÇOFAP 4ROUMENTO RODA DIANTEIRA INTERNO66

R$ 2.210,36OOFAP:ROLAMENTO RODA TRASEIRA EXTERNO UNID 467

R$ 2.000,00UNID ÇOFAp; 4 :;:RS;500,00ROLAMENTO RODA TRASEIRA INTERNO68

R$292.29BOSGH mm,291ROTOR ALTERNADOR UNID69

R$347,88 R$1.391,52syl: 4SAPATA FREIO DIANTEIRO UNID70

R$ 1.375,56RS 343,89syl 4SAPATA FREIO TRASEIRO UNID71

R$655,72RS 327,86SUPORTE CARDAN COM ROLAMENTO MG 2UNID72

R$296,72RS 296,72UNID VALEO 1SUPORTE ESCOVA MOTOR PARTIDA73

R$738.52RS 369,26COFAPSUPORTE MOLA DIANTEIRA UNID 274

RS 376,07 R$752.14UNID COFAP 2SUPORTE MOLA TRASEIRA75

R$ 7.480.00TAMBOR FREIO DIANTEIRO HIPER FREIOS RS 1.870,00UNID 476

R$8.653.68RS 2.163,42TAMBOR FREIO TRASEIRO UNID HIPER FREIOS77

TAMPA TANQUE COMBUSTÍVEL R$ 637,S)GONEL R$318.75UNID 278

R$521,21RS 521,21TERMINAL CARDAN SAIDA CAMBIO UNID SABO 179

TERMINAL DIREÇÃO L/D R$1.791,724 R$447,93UNID PERFECT80

TERMINAL DIREÇÃO UE R$1.794.56PERFECT RS 448,6481 UNID 4

R$396.20UNID VIEMAR 4 R$ 99,05TRAVA ARANHA CUBO82

R$757.16UNID SABO RS 378,5883 TUBO AS'DA ESCAPE 2

R$ 583,96RS 145,99FILTRO DE AR PRIMÁRIO TECFIL 484 UNID

RS 78,20 R$312,80UNID WEGA 485 FILTRO DE AR SECUNDÁRIO

R$352,00WEGA 4 RS 88,0086 FILTRO DE COMBUSTÍVEL UNID

R$ 179.68WEGA 4 R$44.9287 FILTRO DE OLEO UNID

R$ 777,20FILTRO RACOR UNID TECFIL RS 194,3068 4

R$ 5.601,28DUREX RS 1.400,32BATERÍA 150 AMPERES UNID 489
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R$453,75 R$2.722,50ÓLEO 15W40. BALDE 20LT MAXON 6UND90

R$4.008,00ÓLEO85W140.1 LITRO R$33,40MAXON 120LT91

R$ 163.990,00

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1.0 Termo de Referência que embasou a contratação;

1.2.2. O Edital de Licitação e seus anexos;

1.2.3. A Proposta do Contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (DOZE) MESES a partir da data da sua assinatura e a

correspondente publicação, na forma do artigo 105 da Lein° 14.13312021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ar1.92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratUãilWpièÉâá^st^^^^^ prazos e cóní|í^es de conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo^i^nsíâm dêF^fetènci^i^éxo ã

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valortotal da contratação é de R$ 163.990,00 (CENTO Ê SÊSSÊNtA E TRÊS MIL, NOVECENTOS E
NOVENTA REAIS)

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencíários, fiscais e comerciais incidentes,

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o

termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção
monetária.
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scal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme

fou no Termo de Referência.disposto neste instrumèríi

5.4.2. Quando houver glosa parciàT^o^eto, o contratante dèverá corriunicar a empresa para que emita a nota fiscal

ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa

os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

0 prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do contrato e do órgão contratante;

0 período respectivo de execução do contrato:

0 valora pagar; e

eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que p contrata^;pn:)wd^G!^^^^ saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para

pagamento inícia^se-á após a conii;liiii^çâp i;da:: r^y& não açarretárilb qualquer ônus para o
contratante:

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura dweiMrlIbdgátOríàrbente âqp^ da regularidade fiscal,

constatada por meio de consulta oMe;àpíS!í^; buf ha iimpqssjtílid^^ Sistema, mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiaÍ|:£)yÍ;ápGdment|^iiiiêlldÓi;jÍÍ|p
5.4.6. Previamente à emissão de noiMéhipehiib è á ca&pápmentiá^l:® realizar consulta ao
SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitaç|p^áidaS hQ:é^ possível razão que
impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,'proiBi^lo dé contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

5.4.8. Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.11.2.0 contratado regularmente optantepelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementam® 123/2006, nâo

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o

a)

b)

c)

d)

e)

f)
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.-;^omprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referidâ'Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1. Os preços inicialmenle contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento

estimado.

6.2. Após 0 interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados,

mediante a aplicação, péio Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após
a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divu!gado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utiliz;adp(s) parajreajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definilivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecidóp:pára;:re^úsÍàméritb^W^ ser extintG(s) ou; de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), se{B(âò):::ádoíádò(ã). :em ^sübstiyçãpi; o(s^ determinado(s) pela
legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão lèâÍÍ:^:quantò>:ao'IridicéHSübstit^ índice oficial, para

reajustamento do preço do valor rerrianèswnte,:pÓr nnéíp de terrrio aditlvo; .;

6.8. O reajuste será realizado por apostilámehtór '

7. CLÁUSULA SÉTIMA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus

anexos:

7.1.2. Receber 0 objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que

seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e

condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçâo total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimenío de

obrigações pelo Contratado:

7.1.8. Explícitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente

Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trínta) para decidir, admitida a

prorrogação motivada por igual período, /■
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7.1.9. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econâmico-financeiro feitos pelo contratado no

prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que

vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as

obrigações a seguir dispostas;

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,13 e 17 a 27, do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fisça| pU:gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II)

e prestar todo esclarecimento ou inforríia^p por éíes^^^^^
^

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, rècpnstfuíp,^ :sübstituir^^^^ expensasimp total pü em pa^ no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, os bens nos quái8;:sé;veiíficai^ni víciósii defe da execução ou dos
materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos:dècorrentèS:dá^è^ ^ do pbjMb; bern còniò por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros,: não red(i2indo èssá;r|?jtórisabilidade;a:;fisçal{zà^^ o acompanhamento da

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descqritar. dòs pagãrhentòs dévidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a

empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, yi/nto com a Nota Fiscal para ifns

de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de

Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao Contratante;

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente

que se verifique no local da execução do objeto contratual;

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a

boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, no edital de licitação;
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^0, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência, para reabilitado da Previdência Social oy,f)ará aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na

legislação (art. 116);

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ciáusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a

indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.-116, parágrafo único);

8,1 .-13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventuai equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inciusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021;

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança

do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)

9. í. Nào haverá exigência de garantia contraiu^ daiexecuçéo. ,.. ..

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administratíyai|ibs etrmbs:da;Leí:h®:Í4.1:33/^^^

a) der causa à inexecução parcial dp çQnti^td;: : •

b) der causa à inexecução parcial do çòntrató qüé causagrávé dárip à^ Òü ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) .der causa à inexecução total do óòntrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de falo superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa
eletrônica ou execução do contrato;

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n° 12.846/2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o Contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem

acima deste Contrato, sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g. que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

d) Muita;

d.1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de

15 (quinze) dias;

d.2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuiativamente com a multa (art. 156, §7°).

10.4.1. Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado

da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao vaior do pagamento eventualmente devido

pelo Contratante ao Contratado, além da-pérdâidésse válpf,^ será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judiclalmente (art. 156,

10.4.3. Previamente ao encaminháíiTèníò;àít^>^®'iy^!p>|Íi:i::^ administrativamente no

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a cphÉrda :^ ^ da çomünieàçào eriviaSa pela autoridade competente.

10.5. A aplicação das sanções realiza^sfr^á ern- p^^ ádminist^tivo quéja^SegUfè e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o prq(»díÍénto;pfe^tpmqic^ut:e:parágra n** 14.133/2021, para as

penalidades de impedimento de licitar: e còhtráiár^ declaração de inidpneiâáciè;para'p^ contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®): : i

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133/2021, ou em outras leis de licitações e

contratos da Administração Pública que etmbém sejam tipificadas como atos lesivos na Lei n® 12.846/2013, serão

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente

definidos na referida Lei (art. 159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
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wfitado da data de aplicação da sanção, informar

e maht^r atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Poder Executivo Federal (art. 161).

\

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/2021.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92, XIX)

11.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do

prazo esf;pu/ado para tanto.

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ticará prorrogada até a conclusão do

objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequaçâo do cronograma ifxado para o contrato.

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ifcará e/e constituído em mora, sendo-ihe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela adotará as medidas admitidas em lei para a

continuidade da execução contratuàlMÍmiMM:Êí^^ÈÍ>üÊi^'^'WÊÊÊ^-

11.4.0 contrato pode ser extinto aijisiSlPpiidas:ai;b|^a^t:náèls^ prazo nele fixado, por
algum dos motivos previstos no assegurados o

contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-seMbenl-q^/aSg^P^liep

11.4.2. A alteração social ou a mcSra^oIla finalidade õü dã èsimturaííJãiéíingi^ám^ a rescisão se não
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para

alteração subjetiva.

11.5.0 termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.4. Indenizações e multas.

11.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeíro,

hipótese em que será concedida indenização por meio de termo índenizatório (art. 131, caput).

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlli)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

orçamento do Município deste exercício, na seguinte dotação: ICMS - FPM - FPE - SEMEC - PEJA - PDDE - BRASIL
CARINHOSO - BRASIL ALFABETIZADO ■ FUNDEB - FME - PNATE- QUOTA - QSE - FMS/FUS - PAB -

COFINANCIAMENTO - ATENÇÃO BÁSICA - VIGILÂNCIA EM SAÚDE - IPVA - FMAS - BOLSA-FAMÍLIAIGD-BF -

PROJOVEM - CRAS-PBF - PETl-PVMC - PBVII - PBVIIl - IGD-SUAS - E OUTROS RECURSOS PRÓPRIOS.
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13. CLAUSULA DECiMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92. ill)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 14.133/2021,

e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078/1990 -

Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133/2021.

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessárbs, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133/2021.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei n®

14.133/2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTOR DO CONTRATO

16.1. Fica designado como Gestor do Contrato a Sr.®. ANDRIZA NEGREIROS LIMA, PORTADORA DO CPF N®

622.119.313-3217.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCAL DO CONTRATO

17.1. Fica designado como Fiscal do Contrato a Sr.“. BRUNNA BRITO RIBEIRO, PORTADORA DO CPF N®

055.801.833-56.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92; §1®)

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1® da Lei n®

14.133/2021.

Baixa Grande do Ribeiro - Pl, 27 DE FEVEREIRO DE 2026.
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